



minuta: Queixa-crime por criação e utilização de conta de email “falsa”5








Exmo. Sr. Procurador-Adjunto do Departamento de Investigação e Acção Penal da Comarca de (...)

(nome), (estado civil), (profissão), (endereço), cartão de cidadão (...), NIF (...), vem apresentar a sua

QUEIXA CRIME


contra


(nome), (estado civil), (profissão), (endereço),


o que faz nos  seguintes termos e com  os seguintes fundamentos:

01       A Participante e o Participado estabeleceram uma relação de namoro durante
3 (três) anos, que findou no passado mês de (data).

02       Após o terminus da relação, o Participado criou uma conta de correio electrónico (“email”) com o nome da Participante, tendo enviado diversas mensagens através dessa conta às amigas e amigos da Participante, fazendo-se passar por esta.


5  relativamente aos  emails,  correio electrónico e dados de tráfego, é necessário ter ainda em conta a Lei n.º 41/2004 (Lei sobre protecção de dados e pessoais e privacidade nas telecomunicações), de 18 de Agosto, a Lei n.º 109/2009, de 15 de Setembro (“Lei do  Cibercrime”) e a Lei n.º  58/2019, de 08 de Agosto (Lei de Protecção de Dados Pessoais).



03       Nessas mensagens, foi referido pelo Participado – como se da Participante se tratasse – que precisava de ajuda financeira pois tinha dívidas de jogo que não sabia como conseguiria pagar – cfr. documentos n.º 1 e 2 que ora se juntam para todos os efeitos legais.

04       Além de que era referido nessas mensagens que o email anteriormente usado pela Participante já não era mais utilizado.

05       Posteriormente, o Participado usou ainda essa conta de email para a criação de uma página pessoal na rede social (...), onde publicou fotos de uma terceira pessoa, sem rosto, como se fossem fotos da Participante.

06       Inserindo nas mesmas a informação “Oi gato! Queres conhecer-me melhor?
Manda mensagem pelo número 9... e podemos encontrar-nos. Fico à tua espera!”.

07       Sendo que o dito número de telefone que aparecia inscrito nas mensagens sempre foi utilizado pela Participante, o qual era conhecido dos seus familiares, amigos e até em todas as instituições onde foi necessário fornecer um número de telefone por parte daquela.

08       No entanto, na data de (data), o Participado enviou uma mensagem SMS
à Participante, dizendo “Espero que tejas a gostar das mensagens k tens recebido”
– cfr. documento n.º 3 que ora se junta para todos os efeitos legais.

09       Ao que a Participante respondeu “De k tás a falar??”, tendo recebido como resposta a pergunta “Conheces?” e, de seguida, a mensagem idêntica à descrita no ponto 6 supra – cfr. documento n.º 4 que ora se junta para todos os efeitos legais.

10       Tendo o Participado admitido junta de uma amiga comum, de seu nome (nome) que tinha sido ele a criar a página pessoal na rede social (...), mais referindo “Vou dar cabo da vida dela”, referindo-se com isso à pessoa da Participante.

11       Pelo que não resta qualquer dúvida de que foi o Participado quem criou a dita conta de email e enviou as mensagens, bem como é este o autor da página pessoal criada na rede social (...) como se da Participante se tratasse.



12       Toda esta situação tem vindo a causar transtorno, angústia e problemas pessoais à Participante, bem como à sua família, já que é pessoa bastante conhecida no meio onde vive e estuda.

13       Além de que a Participante passou a padecer de um quadro clínico de depressão aguda, devido à forma como é encarada no local onde estuda pelos seus colegas, sendo que alguns já viram as fotos que associam ser daquela.

14       Conforme bem refere a jurisprudência, “A utilização do nome ou de parte do nome de outrem no nome de utilizador  e/ou endereço eletrónico, por parte de quem criou conta de correio eletrónico, traduz, no plano objetivo, a produção de dados ou documentos não genuínos, mediante a introdução de dados informáticos, e é idóneo a fazer crer que foi a pessoa a quem  respeita o nome ou parte de nome quem efetivamente criou e utilizou  a conta de correio eletrónico em causa.”6

15       Contudo, in casu, quem criou a conta de correio electrónico foi o Participado.

16       Os factos supra descritos subsumem-se, pelo menos, ao crime de crime de falsidade informática, previsto e punido pelos n.º 1 e n.º 3 do artigo 3.º da Lei do Cibercrime.

17       Face ao sucedido, a Participante pretende o procedimento criminal contra a Participada, tendo legitimidade e estando em tempo.



6 Cfr. Acórdão do Tribunal da relação de évora, de 19/05/2015, processo n.º 238/12.8PBPTG.E1, relator Juiz Desembargador António Latas, onde é ainda referido que “1. O tipo objetivo do crime de falsidade informática previsto  no nº 1 do artigo 3º da Lei nº 109/2009, de 15 de setembro, é integrado, no plano  objetivo,  pela introdução, modificação, apagamento ou supressão de dados informáticos ou por qualquer outra  forma de interferência num tratamento informático de dados,  de que  resulte  a produção de dados ou documentos não  genuínos, consumando-se o crime  apenas com  a produção deste  resultado. 2. Do ponto de vista subjetivo, o tipo legal supõe  o dolo, sob qualquer das formas previstas no artigo 14º do Código Penal, exigindo,  enquanto elemento subjetivo especial  do tipo, a intenção de provocar engano nas relações jurídicas, bem como, relativamente à produção de dados ou documentos não genuínos, a particular intenção do agente de que tais dados ou documentos sejam considerados ou utilizados para finalidades juridicamente relevantes como  se fossem genuínos.”



Pelo exposto supra, requer a V. Exa. que se digne instaurar o respectivo procedimento criminal contra o Participado, ordenando a abertura do respectivo inquérito. A Participante manifesta, desde já, a sua vontade em constituir-se assistente e deduzir o respectivo pedido de indemnização civil.

Testemunhas:


1. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);
2. (nome da testemunha), (estado civil), (profissão), (endereço);


Junta: 4 (quatro) documentos, procuração forense, duplicados e cópias legais.

o Advogado7,
























7  Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
